
PROJETO DE LEI Nº 010, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2017 

 

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR TEMPORÁRIA E 

EXCEPCIONALMENTE SERVIDOR PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FIXA CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul, no 

uso de suas atribuições legais, e em cumprimento ao disposto no Artigo 81, Inciso VI, Da Lei Orgânica do 

Município, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

Lei: 

 

Art.    1º   - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar temporariamente, em razão de 

excepcional interesse público, servidor em quantidade, função e padrão de vencimento a seguir 

discriminados, observado o prazo constante no art. 3º, desta lei: 

 

DENOMINAÇÃO DA CATEGORIA 

FUNCIONAL  

Jornada de 

Trabalho 

Nível de 

 Instrução  

Nº DE 

CARGOS 

PADRÃO DE 

VENCIMENTO(

S) 

1. Agente Comunitário de Saúde 40 Ensino 

Fundamental 

Completo  

Até 04 1,70 

 

§       1º  -  O valor do padrão de referência e demais regulações da função, serão conforme as disposições 

constantes na Lei Municipal nº 178, de 01 de Fevereiro de 2001 e Estatuto dos Funcionários 

Públicos Municipais (Lei nº 294/2002). 

 

§       2º    - As atribuições das funções criadas por este artigo são as constantes no Anexo I desta Lei, exigida 

a idade mínima de 18 anos para contratação. 

 

Art.   2º    - O contrato de que trata o artigo anterior serão de natureza administrativa, ficando assegurado os 

seguintes direitos aos contratados:  

 

I  - Jornada de trabalho de 40 horas semanais de acordo com o cargo. Serviço extraordinário com 

acréscimo de 50%, repouso semanal remunerado, adicional de 20% sobre o vencimento para o 

trabalho noturno, realizado das 22 horas de um dia às 05:00 horas do outro, gratificação natalina 

proporcional, férias proporcionais ao término do contrato e adicional de periculosidade e 

insalubridade, nos termos da Lei Municipal;  

 

II -  Inscrição no Regime Geral de Previdência Social - INSS. 

 

 

Art.   3º   - A contratação de que trata a presente Lei será através da formalização de Edital de Cadastro de 

Contratações Temporárias, destinada excepcionalmente ao preenchimento provisório das 

necessidades de vaga para desempenhar as funções junto a Secretaria de Saúde, com os seguintes 

critérios: 

 

I – CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

1 – Ensino Fundamental Completo; 

2 – Realização de Prova Objetiva; 



3 – Residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da publicação do Edital; 

 

II – CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 – Em caso de igualdade na titulação apresentada terá preferência sucessivamente, o 

candidato que comprovar: 

 

1º- Maior pontuação na prova objetiva; 

2º - Persistindo o empate será realizado sorteio público, a ser divulgado com antecedência 

mínima de dois dias úteis da sua realização. 

 

Art.   4º    - Para efeito de seleção e classificação dos candidatos, segundo os critérios, será constituída uma 

Comissão integrada por: 

1- Um representante da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social; 

2- Um representante do Conselho Municipal de Saúde; 

3- Um representante da Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal. 

 

Art.   5º    - O contrato autorizado pelo art. 1º, terá vigência de até 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado 

caso haja necessidade e interesse público por até mais 06 (seis) meses, mediante Termo Aditivo.  

 

Art.   6º    - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

especificas. 

 

Art.   7° -       Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA DO SUL. 

 Aos 03 dias do mês de Fevereiro de 2017. 

  

              MOISES ALFREDO LEDUR   

               Prefeito Municipal  

Bel. MARCELO CARDOSO TRINDADE 

Assessor Jurídico 

 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE : 

 

ROBERTO PAULO ALBRING PREDIGER 

Secretário de Administração, Planejamento e Turismo  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO I – Descrição das atribuições 

 

Cargo – Agente Comunitário de Saúde 

Serviços – Área de Saúde 

Nível – Simples 

Jornada de Trabalho – 40 horas semanais 

 

SÍNTESE DOS DEVERES - Executar trabalhos técnicos da área de atuação. 

 

ATRIBUIÇÕES - Realização do cadastramento das famílias; participação na realização do diagnóstico 

demográfico e na definição do perfil sócio econômico da comunidade, na descrição do perfil do meio ambiente 

da área de abrangência, na realização do levantamento das condições de saneamento básico e realização do 

mapeamento da sua área de abrangência; realização do acompanhamento das micro-áreas de risco; realização da 

programação das visitas domiciliares, elevando a sua freqüência nos domicílios que apresentam situações que 

requeiram atenção especial; atualização das fichas de cadastramento dos componentes das famílias; execução da 

vigilância de crianças menores de 01 ano consideradas em situação de risco; acompanhamento do crescimento e 

desenvolvimento das crianças de 0 a 5 anos; promoção da imunização de rotina às crianças e gestantes, 

encaminhando-as ao serviço de referência ou criando alternativas de facilitação de acesso;  promoção do 

aleitamento materno exclusivo; monitoramento das diarréias e promoção da reidratação oral; monitoramento 

das infecções respiratórias agudas, com identificação de sinais de risco e encaminhamento dos casos suspeitos 

de pneumonia ao serviço de saúde de referência; monitoramento das dermatoses e parasitoses em crianças; 

orientação dos adolescentes e familiares na prevenção de DST/AIDS, gravidez precoce e uso de drogas; 

identificação e encaminhamento das gestantes para o serviço de pré-natal na unidade de saúde de referência; 

realização de visitas domiciliares periódicas para monitoramento das gestantes, priorizando atenção nos 

aspectos de desenvolvimento da gestação; seguimento do pré-natal; sinais e sintomas de risco na gestação; 

nutrição; incentivo e preparo para o aleitamento materno; preparo para o parto; atenção e cuidados ao recém 

nascido; cuidados no puerpério; monitoramento dos recém nascidos e das puérperas; realização de ações 

educativas para a prevenção do câncer cérvico-uterino e de mama, encaminhando as mulheres em idade fértil 

para realização dos exames periódicos nas unidades de saúde de referência; realização de ações educativas 

sobre métodos de planejamento familiar; realização de ações educativas referentes ao climatério;  realização de 

atividades de educação nutricional nas famílias e na comunidade; realização de atividades de educação em 

saúde bucal na família, com ênfase no grupo infantil;  busca ativa das doenças infecto-contagiosas; apoio a 

inquéritos epidemiológicos ou investigação de surtos ou ocorrência de doenças de notificação compulsória; 

supervisão dos eventuais componentes da família em tratamento domiciliar e dos pacientes com tuberculose, 

hanseníase, hipertensão, diabetes e outras doenças crônicas; realização de atividades de prevenção e promoção 

de saúde do idoso; identificação dos portadores de deficiência psicofísica com orientação aos familiares para o 

apoio necessário no próprio domicilio; incentivo a comunidade na aceitação e inserção social dos portadores de 

deficiência psicofísica; orientação às famílias e à comunidade para a prevenção e o controle das doenças 

endêmicas; realização de ações educativas para preservação do meio ambiente; realização de ações para a 

sensibilização das famílias e da comunidade para abordagem dos direitos humanos; estimulação da participação 

comunitária para ações que visem a melhoria da qualidade de vida da comunidade; outras ações e atividades a 

serem definidas de acordo com prioridades locais.  

 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Horário normal de trabalho, estabelecido em legislação específica.  

b) Sujeito ao uso de uniforme, a ser fornecido pelo Município  

 

REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

a) Escolaridade: Ensino Fundamental Completo, conhecimento da área de informática; 

b) Residir na área da comunidade em que atuara, desde a dada da publicação do Edital. 

c) Apresentar todos os requisitos exigidos pela Lei 11.350/2006 e demais legislação correlata. 


